
 

 

 
 

 Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA 

 

RETIFICADA- PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 121/2018 
TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2018 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 64/2018 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

Razão Social:  _________________________________________________________  

CNPJ nº:  ____________________________________________________________  

Endereço:  ____________________________________________________________  

E-mail:  ______________________________________________________________  

Cidade:  ____________________  Estado: ________ Telefone:  _______ Fax:  ______  

Pessoa para contato:  ___________________________________________________  

Recebemos, através do acesso à página www.independencia.rs.gov.br nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

Local:  ____________________ , em  ____  de  __________________ de _________  

 

ASSINATURA 

Senhor licitante, 

Visando comunicação futura entre a Comissão de Licitação e o licitante, solicito de Vossa 
Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter à Comissão de Licitação pelo e-
mail licitacao@independencia.rs.gov.br. 

A não remessa do recibo exime a Comissão de Licitações da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais. 

  



 

 

Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 121/2018 
TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2018 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 64/2018 

O PREFEITO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA, RS, no uso de suas atribuições, torna 
público que, às 9 horas, do dia 21 de junho do ano de 2018, na sala do Setor de 
Licitações, localizada na Rua Senador Pinheiro, 1348, nesta cidade, se reunirão os 
senhores membros da Comissão Permanente de Licitações deste Município, com a 
finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de 
empresa para realização de coleta de lixo e transporte, para Secretaria de Serviços Urbanos 
e Trânsito, conforme objeto descrito neste Edital, através do processo de licitação nº 
121/2018, na modalidade Tomada de Preços nº 06/2018, tipo menor preço global, com seu 
processamento nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, aplicando-se subsidiariamente as 
disposições do Código Civil Brasileiro. 

Poderão participar da licitação os interessados devidamente cadastrados neste Município ou 
os que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior (18 de junho de 2018) a data de recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação, vedando-se a participação de empresas em consórcio. 

1 – DO OBJETO.  

1.1 – Prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos produzidos 

no município de Independência a serem executados nas vias públicas urbanas e 

localidades do Município de Independência – RS; 

1.2 Todos os detalhes técnicos para execução do objeto licitado se encontram descritos nos 
anexos a este edital, em especial no Anexo I – Projeto Básico e Anexo II- Planilha de custos. 

2. DO CADASTRO DOS LICITANTES 
 

2.1 Para efeito do cadastramento, os interessados deverão apresentar, até as 17h00min do 
dia 18/06/2018, além dos documentos do item 3 do edital, a seguinte declaração: 

2.1.1  Declaração de que atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, conforme Decreto Federal nº 4.358/2002, para a qual se sugere o modelo 
anexo a este edital. 

3. DO CADASTRO 

3.1. Os documentos solicitados deverão ser apresentados na forma original ou 
fotocópia, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial, sendo devidamente 
autenticados por Tabelionato de Notas ou por servidor do Setor de Licitações do 
Município de Independência– RS. Somente será realizada a autenticação dos 
documentos, mediante a apresentação dos originais; 

3.2. Quando os documentos não apresentarem prazo de validade, os mesmos 
deverão ser expedidos com data máxima de 90 (noventa) dias anteriores à data de 
abertura da presente Licitação, exceto os atestados técnicos; 

3.3. Todos os documentos apresentados deverão estar em plena validade no dia da 

abertura do envelope n° 01; 



 

 

3.4. Caso alguma negativa ou documento vença entre os dias 05 de junho e 08 de 

junho, poderá ser anexado o documento junto ao Certificado de Registro Cadastral do 

Município de Independência no envelope nº 01; 

3.5  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

3.5.1 Registro Comercial no caso de empresa individual; 

3.5.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de 

alterações e consolidações se existirem, devidamente registradas, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento 

de eleição de seus administradores; 

3.5.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.6 REGULARIDADE FISCAL 

3.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

3.6.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

3.6.3 Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 

sendo a última do domicílio ou sede do licitante; 

3.6.5 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

3.7 REGULARIDADE TRABALHISTA 

3.7.1 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VIII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943. 

3.8 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.8.1 Apresentação de 01 (um) atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado do responsável técnico, atestando que este já tenha prestado o serviço ora licitado, 

que comprove que o mesmo já efetuou serviço pertinente e compatível, equivalente ou 

superior ao objeto desta licitação.  

3.8.2 Apresentação de registro valido da empresa no Conselho Profissional Competente 

(CREA OU CAU) e do respectivo profissional técnico responsável;  



 

 

3.8.3 Declaração assinada pelo proprietário da empresa de que a mesma disponibilizará 
para realização dos serviços, veículo em bom estado de funcionamento, com indicação 
do veículo a ser utilizado (conforme tabela abaixo). A empresa vencedora deverá, até o 
ato da assinatura do contrato, apresentar cópia autenticada do C.R.L.V do veículo que 
realizará o serviço de coleta. Caso o veículo seja locado, a empresa deverá apresentar, 
até o ato de assinatura do contrato, cópia do contrato de locação, bem como deverá 
constar no CRLV do veículo que o mesmo está na condição de locado. O(s) veículo(s) 
apresentado(s) serão comprovados e aprovados em vistoria a ser realizada por 
Comissão Especial nomeada pela Autoridade do Município para tal finalidade.  

Serviço Veículos / Equipamentos Qti* 

 

COLETA E 

TRANSPORT

E DE 

RESÍDUOS 

ORGÂNICOS 

E SECOS 

I. 01 Caminhão coletor caçamba basculante min 10 m³. 
 -Caminhão com no máximo 15 anos. 
-Os veículos utilizados deverão estar equipados 
de tal modo a evitar qualquer derramamento de 
líquidos ou sólidos de qualquer natureza na via 
pública e atender as normas estabelecidas no 
CTB. 

 
 

 

01 

* Observação: Este são números e requisitos MÍNIMOS necessários de veículos em 
perfeito funcionamento. 

3.8.4 Declaração assinada pelo proprietário da empresa de que a mesma encaminhará os 
resíduos sólidos domiciliares recicláveis para o aterro da empresa CRVR- Rio 
Grandense Valorização de Resíduos LTDA, CNPJ 03.505.185/0001-84, em Giruá-RS, 
já contratada pela prefeitura.  

 

3.9 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.9.1 Certidão judicial cível negativa (falência e concordata) expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a sessenta dias da data designada para 
apresentação do documento. 

3.9.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e presentadas na forma da Lei, devidamente registrados e arquivados na Junta 
Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, cujos índices mínimos 
aceitáveis serão apurados pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: AD = índice mínimo: 0,02  

PC  

LIQUIDEZ CORRENTE: AC = índice mínimo: 1,00  

PC 

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: PL = índice mínimo: 1,00  

PC + PELP  

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: PC + PELP = índice máximo: 0,40  

AT  

ONDE:  

AC = ATIVO CIRCULANTE  



 

 

AD = ATIVO DISPONÍVEL  

ARLP = ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  

AP = ATIVO PERMANENTE  

AT = ATIVO TOTAL  

PC = PASSIVO CIRCULANTE  

PELP = PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

PL = PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

b.1) As empresas licitantes deverão apresentar planilha ou ofício demonstrando o memorial 
de cálculo dos índices, devendo ser assinada pelo contador da empresa ou pelo seu 
responsável legal.  

b.2.) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 
limitada, a Administração se reservará o direito de exigir a apresentação do livro diário onde 
o Balanço Patrimonial foi transcrito.  

b.3.) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados pelo(s) 
representante(s) legal(is) e por contador da licitante. 

4- DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
COOPERATIVAS 

4.1 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 ao 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, 
firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, além de todos os documentos previstos neste edital. 

4.2 A cooperativa que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite 
de R$ 3.600.000,00 (três milhões seiscentos mil reais) alterado pela Lei Complementar 
139/2011, gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 ao 45 da Lei Complementar nº 
123/2006 e no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, desde que apresentem juntamente 
aos documentos de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no 
limite de receita definido neste edital, além de todos os documentos previstos neste edital. 

4.3 A microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, desde que atendam aos 
itens anteriores, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e 
trabalhista previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em 
que for declarada vencedora do certame. 

4.4 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de 
pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que 
apresentem alguma restrição. 

4.5 O prazo de que trata o item 4.3 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 
durante o transcurso do respectivo prazo. 

4.6 A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinatura do contrato, nas condições do primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou 
revogar a licitação. 

5. DOS PRAZOS  

5.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser efetivados conforme estipulado no 

Projeto Básico, iniciada a contagem a partir da data constante na Ordem de Serviço. 



 

 

5.2. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses a contar da Ordem de Serviço prorrogável 

conforme artigo 57, II da Lei 8.666/93 e suas alterações, ou rescindindo se não cumpridas 

as cláusulas contratuais e condições previstas na Licitação, sendo prorrogável até 60 

meses. 

5.3. O órgão ou a entidade promotora da licitação convocará a licitante vencedora para a 

assinatura do Termo de Contrato, que deverá ser celebrado no prazo máximo de 3 dias 

úteis, a partir do recebimento da convocação. Esse prazo poderá ser prorrogado, uma única 

vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso pela parte e desde que 

ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão ou entidade promotora da licitação. 

5.4.  O prazo para início dos trabalhos fica fixado a partir da data definida pela Ordem de 
Serviço. 

5.5. As licitantes que tiverem eventuais dúvidas de caráter legal ou técnico na interpretação 

dos termos deste Edital, serão atendidas durante o expediente compreendido das 08:00 às 

11:50  horas e das 13:00 as 17:00 h, da entidade promotora da  licitação, pelos servidores 

do Setor de Licitações, até  5  dias  úteis antes da data  marcada  para  recebimento  dos  

invólucros. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS 

6.1. Os documentos e as propostas, exigidos no presente Edital, deverão ser apresentados 

em 02 (dois) invólucros indevassáveis e lacrados, distintos e numerados de 01 e 02, na 

forma seguinte: 

  AO MUNICIPIO DE INDEPENDÊNCIA 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO N.º 06/2018 

ENVELOPE N.º 01-  DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA 

EMPRESA) 

AO MUNICIPIO DE INDEPENDÊNCIA 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO N.º06/2018 

ENVELOPE N.º 02-  PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA 

EMPRESA) 

 

6.1.1  Para habilitação, o licitante deverá apresentar no envelope nº 1: Certificado de 
Registro Cadastral atualizado pelo Município, e caso existam os documentos 
vencidos no cadastro.  

6.1.2 Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração, outorgando ao 
representante, poderes para decidir a respeito dos atos da presente licitação. 

6.2 O envelope nº 2 deverá conter: 

6.2.1 Proposta financeira de acordo com a planilha, rubricada em todas as 
páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa, conforme 
modelo em anexo a este edital, mencionando os preços unitários e totais, 
devendo incluir todos os custos e encargos para a execução do objeto licitado. 

6.2.2.1 A proposta deverá indicar a razão social e o nº CNPJ do 
licitante, ser redigida em linguagem clara e em português, sem rasuras 
ou emendas. 



 

 

6.2.2.2 Para fins de registro e julgamento dos preços, somente serão 
aceitos valores até a segunda casa decimal (centavos), 
desconsiderando-se quaisquer outros algarismos após os centavos. 

6.2.2.3  Havendo divergência na proposta entre os valores unitário e 
total, prevalecerá o unitário, e entre os algarismos e o valor por 
extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar o valor ou 
qualquer outra informação da proposta por erro, sendo a mesma 
desclassificada. 

6.2.2.4 O prazo de validade da proposta é de sessenta dias, a contar 
da data aprazada para sua entrega. 

6.2.2.5 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, 
extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como 
inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante 
com o instrumento convocatório. 

         6.2.2 Discriminação da % do BDI e encargos sociais. O BDI máximo a ser 

admitido será de 21,39% sobre o total. 

7   DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.1 Esta licitação é do tipo menor preço por item, e o julgamento será realizado pela 
Comissão de Licitações, levando em consideração o menor preço do item. 

7.2 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos art. 43 e 44 da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

7.3 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de 
desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 

7.4 A falta de apresentação da planilha de custos é motivo suficiente para desclassificação 
da proposta. 

7.5 Itens constando em duplicidade na planilha de custos da proposta de preços e na 
planilha de encargos sociais serão excluídos do valor final da proposta a fim de evitar 
duplicidade de pagamentos pela Administração. 

7.6 Da preferência às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 

7.6.1 Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 
microempresas (ME), as empresas de pequeno porte (EPP) e as cooperativas que 
atenderem aos requisitos deste edital para habilitação aos benefícios dos art. 42 ao 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006. 

7.6.2 Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pela ME, EPP ou cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à 
proposta de menor valor. 

7.6.3 A situação de empate ficto somente será verificada após ultrapassada a fase recursal 
da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento 
definitivo do recurso interposto. 

7.6.4 Ocorrendo empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.6.5 A ME, EPP ou cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar 
no prazo de dois dias úteis, nova proposta, por escrito, nos moldes do modelo proposto em 
anexo a este edital, de valor inferior àquela considerada até então como a de menor preço, 
situação em que será declarada vencedora do certame, desde que a nova proposta atenda 
aos requisitos de aceitabilidade deste edital. 

7.6.5.1 Se a ME, EPP ou cooperativa, convocada na forma do item anterior, 
não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 
ordem de classificação, às demais ME, EPP ou cooperativas remanescentes, 



 

 

que se enquadrarem na hipótese de empate ficto deste edital, a apresentação 
de nova proposta, no prazo e na forma prevista no item anterior. 

7.6.5.2 Se houver duas ou mais ME, EPP ou cooperativas com propostas 
iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão 
convocadas para apresentação de nova proposta, na forma dos itens 
anteriores. 

7.6.5 Se nenhuma ME, EPP ou cooperativa satisfizer as exigências dos itens anteriores 
deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 
originalmente de menor valor. 

7.6.6 O procedimento de empate ficto não se aplica ás hipóteses em que a proposta de 
menor valor inicial tiver sido apresentada por ME, EPP ou cooperativa que satisfaça as 
exigências editalícias quanto ao direito de usufruir aos benefícios dos art. 42 ao 45 da lei 
Complementar nº 123/2006. 

8  DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

8.1 Somente serão aceitas as propostas que, cumulativamente: 

8.1.1 Não ultrapassarem o valor total estimado da contratação conforme a 
planilha, em seus valores totais; 

8.1.2 Não ultrapassarem em nenhum item o valor estimado constante no 
projeto básico. 

8.1.3 Não sejam consideradas inexequíveis quanto ao valor total da proposta, 
conforme cálculo do art. 48, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

9 DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

9.1 Nos termos do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93, dos atos da Administração 
decorrentes desta licitação cabe recurso quanto a: 

9.1.1 Habilitação ou inabilitação de licitante; 

9.1.2 Julgamento das propostas; 

9.1.3 Anulação ou revogação da licitação; 

9.1.4 Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento. 

9.2 O prazo para recurso é de cinco dias úteis a contar da intimação dos interessados. 

9.3 Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no 
prazo de cinco dias úteis, a contar da intimação. 

9.4 O recurso será dirigido ao Senhor Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão de 
Licitações, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias úteis, a contar de 
findo o prazo para apresentação de impugnação pelos demais licitantes, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
pelo Senhor Prefeito Municipal, dentro do prazo de cinco dias úteis, a contar do recebimento 
do recurso da Comissão de Licitação, sob pena de responsabilidade. 

9.5 O recurso contra atos das fases de habilitação e inabilitação de licitante e de julgamento 
das propostas tem efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos 
demais casos. 

9.6 Conforme art. 109, § 1º, a intimação quanto a abertura de prazo para recurso e para 
apresentação de impugnação a recurso apresentado, exceto quando versarem sobre 
indeferimento de pedido de registro cadastral, será feita por meio da imprensa oficial. 

9.7 Fica dispensada a intimação por publicação na imprensa oficial relativamente ao prazo 
de interposição de recurso referente as fases de habilitação e julgamento de propostas, 



 

 

quando todos os licitantes se fizerem representar nos termos deste edital, durante as 
sessões públicas de julgamento de habilitação e propostas, sendo tal situação registrada em 
ata e a intimação realizada diretamente aos licitantes, também registrando-se em ata. 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

10.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade 
de aplicação de dispositivo legal, devendo protocolar o pedido até cinco dias úteis antes da 
data definida no preâmbulo para a sessão pública da licitação, devendo a Administração 
julgar e responder à impugnação em até três dias úteis a contar do recebimento da 
impugnação. 

10.2 Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital por irregularidade de aplicação de 
dispositivo legal, devendo protocolar o pedido até dois dias úteis antes da data definida para 
abertura dos envelopes das propostas, hipótese em que tal impugnação não terá efeito de 
recurso. 

10.3 A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

11 DO CONTRATO E SUA ASSINATURA 

11.1 Esgotados todos os prazos recursais e homologada a licitação, a Administração, no 
prazo de cinco dias úteis, convocará a vencedora para assinar o contrato sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado a critério da Administração, 
uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o 
transcurso do prazo original. 

11.3 O contrato será elaborado de acordo com a minuta anexa a este Edital e terá seu termo 
inicial a contar da assinatura do mesmo e termo final de acordo com o Projeto Básico. 

11.4 A licitante contratada deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da 
presente licitação, as condições de habilitação previstas neste Edital sob pena de 
suspensão e/ou rescisão contratual. 

11.5 No ato de assinatura do contrato, o licitante contratado deverá apresentar Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) perante o CREA ou RRT perante o CAU em nome do 
responsável técnico indicado na fase de habilitação, referente à execução do objeto, 
arcando o licitante contratado com todos os custos de emissão de tal documento. 

11.6 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato ou não for apresentada 
ART ou CAU do responsável técnico pela execução do contrato, a Administração 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo mesmo indicador de 
atualização de pagamentos em atraso previsto neste edital, ou então, revogará a 
licitação, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista neste edital. 

11.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil do 
licitante contratado pela solidez e segurança do objeto, nem afasta a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou 
avença. 

11.8 O objeto poderá ser rejeitado no todo ou em parte por vícios ou defeitos ocultos, que o 
tornem impróprio ao uso ao qual se destina ou lhe diminuam valor. 

11.9 O licitante contratado responderá independentemente de culpa ou dolo, pela reparação 
dos danos causados ao Município ou a terceiros, por defeitos decorrentes de projeto, 
fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação ou outras operações 
relacionadas ao objeto licitado. 



 

 

12 DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1 Assinado o contrato, o licitante contratado terá o prazo de sete dias para iniciar a 
execução do contrato, após a ordem de início dos trabalhos, sob pena de incorrer na 
penalidade por atraso injustificado determinada neste edital. 

12.2 O objeto contratado deverá ser executado no local definido no projeto básico anexo a 
este edital. 

12.3 O contrato deverá ser executado pelo licitante contratado com observância deste edital, 
da proposta vencedora, do contrato e em especial, do projeto básico. 

12.4 O licitante vencedor tem a obrigação de, independentemente de previsão editalícia ou 
contratual, obedecer a todas as normas vigentes quanto a execução do objeto ora licitado, 
independentemente de notificação por parte do Município ou qualquer outro agente público. 

13 DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO CONTRATUAL 

13.1 Decorrido o prazo de validade da proposta, o preço do serviço poderá ser revisto 
mediante requerimento formal do licitante contratado, desde que ocorrido fato imprevisível 
que acarrete desequilíbrio da relação econômico-financeira original do contrato originado 
desta licitação e obedecidas às disposições da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2 O requerimento que solicitar reequilíbrio econômico-financeiro contratual deverá ser 
instruído com documentos que comprovem inequivocamente os fatos desencadeadores do 
desequilíbrio. 

13.3 O preço contratado poderá ser reajustado retroativamente ao requerimento, porém não 
retroage à época anterior àquela da ocorrência do fator de desequilíbrio. 

13.4 A Administração poderá convocar o licitante para revisão dos preços para menos, se 
verificado que os valores praticados estão acima dos de mercado. 

13.5 O licitante contratado se obrigará a manter, enquanto tramita o pedido de reequilíbrio, o 
cumprimento do contrato sob pena de ser declarado inadimplente, aplicando-se as 
penalidades neste Edital e na legislação vigente. 

13.6 Poderá ocorrer reajuste dos preços licitados após um ano de vigência dos mesmos, 
contado a partir da data limite para apresentação das propostas de preços. 

13.7 O reajuste dos preços considerará a variação positiva ou negativa do mesmo índice de 
inflação determinado deste edital para correção de pagamentos em atraso. 

13.8 Será considerado nulo de pleno direito qualquer expediente que, na apuração do índice 
de reajuste, produza efeito financeiro equivalente ao reajuste de periodicidade inferior a 
anual. 

14 DO PAGAMENTO AO CONTRATADO 

14.1 O pagamento será efetuado contra empenho, após a verificação da execução mensal, 
por intermédio da Tesouraria do Município e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
correndo a despesa no(s) seguinte(s) crédito(s) orçamentário(s): 

(378) 07.02 14 452 0010 2,042 0001 3390 39 00 00 000 

Nenhum pagamento será efetuado em desacordo com o cronograma físico-financeiro, 
correspondendo a cada etapa do objeto nele definida a um pagamento. 

14.2 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor poderá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de 
fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação 
do documento fiscal para pagamento. 

14.3 O pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta dias da regular liquidação da 
despesa, obedecido ao disposto no § 3º do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93. 



 

 

14.4 A efetivação dos pagamentos fica condicionada á comprovação perante a Tesouraria 
Municipal pelo licitante contratado de que recolheu as contribuições previdenciárias de todos 
quantos atuem na execução da obra e que se encontra em situação regular para com o 
FGTS e Previdência Social (INSS), nos termos da legislação vigente, sendo tal 
comprovação feita pelos seguintes documentos. 

14.5 Relação dos empregados que atuaram na obra no período ao qual se refere o 
pagamento, onde deverá constar individualmente o nome do empregado, número de registro 
perante a Previdência Social, valor da base de cálculo para as contribuições previdenciárias 
e valor das contribuições previdenciárias; 

14.5.1 Comprovante de recolhimento das contribuições previdenciárias referente aos 
valores apontados na lista do item anterior; 

14.5.2Certidão de regularidade perante o INSS e FGTS. 

14.6 O licitante contratado fica sujeita às retenções de tributos nos termos da legislação 
vigente, sendo responsável pelo cumprimento das exigências formais estabelecidas pela 
legislação quanto à apresentação das notas fiscais-faturas de sua responsabilidade, em 
especial às exigências quanto aos benefícios do SIMPLES e quanto às retenções para a 
Previdência Social. 

14.7 Ocorrendo o atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará 
a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

14.8 Não fará jus à compensação referida no item anterior o licitante contratado que for 
causador do atraso. 

15 DAS PENALIDADES 

15.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante da licitação ou 
de contratado, os licitantes, conforme a infração, estarão sujeitos às seguintes penalidades: 

15.1.1 Deixar de apresentar a documentação exigida no certame ou apresentá-la falsa, 
inclusive quando usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, com relação 
à regularidade fiscal: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de um ano e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

15.1.2 Manter comportamento inadequado durante as sessões públicas: 
afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de seis meses; 

15.1.3 Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar) ou não 
assinar o contrato no prazo previsto neste edital, ou ainda, não apresentar a 
garantia contratual no prazo previsto neste edital: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de um ano e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 

15.1.4 Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

15.2 Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de trinta dias, após os quais 
será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado 
do contrato; 

15.3 Não manter a execução do contrato enquanto tramita pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro, até o limite de trinta dias, após os quais será considerado como 
inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

15.4 Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de um ano e multa de 5% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido do contrato; 



 

 

15.5 Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de dois anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

15.6 Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de dois anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato; 

15.7  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

15.8 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 

15.9 Qualquer penalidade somente será aplicada após regular processo administrativo que 
garanta a ampla defesa e o contraditório da licitante, nos termos da legislação. 

16  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 As normas contidas neste edital, bem como as contidas na legislação que disciplinam 
as licitações serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
pública, a segurança da contratação e os princípios da Administração Pública. 

16.2 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender a qualquer das 
disposições deste edital. 

16.3 Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo 
e local estabelecidos neste edital. 

16.4 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas 
ou quaisquer outros documentos. 

16.5 Só terão o direito de usar a palavra, rubricar propostas e documentos, apresentar 
reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes 
credenciados e os membros da Comissão de Licitações. 

16.6 Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de 
recurso próprio. 

18.6 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão admitidos 
à licitação os participantes retardatários. 

16.8 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

Anexo I – Projeto Básico 

Anexo II- Planilha de composição dos custos, discriminação do BDI e encargos sociais.  

Anexo III- Mapa da cidade. 

Anexo IV – Modelo de Declaração de que não emprega menor de idade 

Anexo V – Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP/Cooperativa 

Anexo VI – Minuta de Contrato 

16.9. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes 
de interpretação do edital, poderão ser solicitadas por escrito, ao Município de 
Independência, Setor de Licitações, sito na Rua Senador Pinheiro, nº 1348, ou pelos 
telefones (55) 3539-4224, no horário compreendido entre as 08h00min e 11h50min e 
13h00min e 17h00min horas, em dias úteis, preferencialmente, com antecedência mínima 
de três dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

16.10 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação a presente 
licitação encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, no Setor de 
Licitações, no endereço referido no item acima. 



 

 

16.11 As propostas, os documentos de habilitação, interposições de recursos e 
impugnações e pedidos de esclarecimentos enviados através de empresas transportadoras 
ou de serviços postais serão aceitos pela Comissão de Licitações desde que recebidas em 
tempo hábil, dentro dos prazos legais e editalícios e desde que não atentem a nenhuma 
disposição deste Edital ou a legislação aplicável, ficando o remetente responsável único 
pela documentação recebida fora de prazo. 

16.12 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 
transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente 
ao ora fixado, independentemente de comunicação aos interessados. 

16.13 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar na 
documentação o seu endereço, e-mail e números de fax e telefone. 

16.14 Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou, 
ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas 
informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela 
Administração. 

16.15 A autenticação de que fala o item anterior será feita no Setor de Licitações deste 
Município mediante apresentação dos documentos originais. 

16.16 Com exceção das propostas, documentos de habilitação e inscrição cadastral, 
poderão ser aceitos pedidos de impugnação e documentos referentes a recursos, quando 
enviados através de fac-símile, desde que assinados e com remetentes identificados e em 
condições que não prejudiquem sua análise. 

16.17 Não serão aceitos documentos através de e-mail, exceto pedidos de esclarecimentos. 

16.18 Serão aceitas cópias de documentos autenticadas por servidor municipal. 

16.19 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei Federal 
nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado. 

16.20 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitações. 

16.21 A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 
anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49, 
Lei Federal nº 8.666/93). 

 

Independência, RS, 01 de junho de 2018. 

JOÃO EDÉCIO GRAEF 

Prefeito de Independência – RS 

Visto e aprovado por essa 

Assessoria  em 01/06/2018 

___________________ 

MARCOS SPENGLER 

Assessor Jurídico OAB/RS 72.91 

 



 

 

ANEXO I- PROJETO BÁSICO 

O presente projeto básico tem por objetivo determinar os condicionantes para a 
elaboração de proposta para os serviços de Coleta e Transporte para local devidamente 
licenciado, dos RSU - Resíduos Secos e Orgânicos, produzidos no Município de 
Independência. 

As atividades a serem desenvolvidas pela empresa vencedora do certame serão 
as seguintes: 

ITEM 1-Coleta RSU SECO E ORGÂNICO e Transporte dos RSU SECO E 

ORGÂNICO; 

          TERMO DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS E COLETA E TRANSPORTE DOS 

RESÍDUOS DOMICILIARES 

II. 1 - INFORMAÇÕES BÁSICAS 
III. População total: 6.598 habitantes (Fonte: IBGE); 
IV.  Rota conforme MAPA anexo II;  
V. Coleta de RSU Orgânico duas vezes por semana (segunda e  sexta). 
VI. RSU SECO uma vez por semana (quarta-feira). 
VII. Distritos/Localidade: 02 vezes/mês (RSU SECO e Orgânico);  
VIII. Previsão Km roteiro Coleta de Resíduo Orgânico/Seco Mensal (15 Dias): 

3.019 km/mês; 
IX. Previsão Km do Transporte até Destino Final Orgânico/seco: 134 km/ dia =  2.010 

Km/mês;  
X. Previsão Volume RSU TOTAL (Orgânico e Rejeito a ser encaminhado para aterro 

sanitário) toneladas/mês: estimativa 56,03 toneladas /mês, tabela 07 
dimensionamento de frota. 

XI. Obs: custo destinação final será pago pelo Município diretamente a empresa 
detentora do aterro sanitário. 
 

XII. ESTRUTURA  MÍNIMA PREVISTA  
XIII. -01 Caminhão coletor caçamba basculante min 10 m³. 

 -Caminhão com no máximo 15 anos. 
-Os veículos utilizados deverão estar equipados de tal modo a evitar 
qualquer derramamento de líquidos ou sólidos de qualquer natureza 
na via pública e atender as normas estabelecidas no CTB. 

 
XIV. -01 Central de atendimento. 
XV. Para melhor esclarecer, definimos como central de atendimento, a sede da empresa, 

que poderá estar localizada em qualquer local do território nacional, mas desde que 
atenda as reclamações e chamadas relacionados ao serviço de coleta de lixo, não 
significando que a empresa deverá abrir uma filial no município de Independência, 
apenas deverá atender as reclamações da municipalidade com o devido registro e 
relatório de atendimento. 
 

XVI. ADMINISTRATIVO E DE PESSOAL: 
XVII. A empresa vencedora deverá colocar à disposição para participação do Edital 

uma estrutura mínima de pessoal: 
XVIII. 03 COLETORES -  para dar suporte a organicidade de coleta e 

amontoamento (ou outro sistema) para acompanhar os caminhões da Coleta do Lixo 
SECO e ORGÂNICO; 

XIX. 01 Motorista para os caminhões da Coleta do Lixo SECO e ORGÂNICO e  o 
Transporte;  

XX. - Total mínimo de servidores 4 SERVIDORES. 



 

 

XXI. Segue abaixo os itinerários e distâncias. 
 

                                                                     

ROTEIRO DA COLETA DE LIXO 

MUNICIPIO E LOCALIDADES 

         ESQUINA BUDEL: 

1- Estrada Independência a Esq. Budel, 4738 m; Av. Principal, 886 m; 
Rua Sem nome 1, 48 m; Rua sem nome 2, 102 m; Estrada Lajeado 
Silva, 176 m; Estrada Eduardo Boiarski, 108 m; 

TOTAL NA LOCALIDADE = 6058 m por dia de coleta. 

                ESQUINA ARAÚJO: 

                           Estrada Independência a Esq. Araújo, 27214 m; Av. Principal, 2558 m; 
Trav. Faixa da Produção, 226 m; Travessa Freitas, 181 m; Rua do Lado,  
287 m; Esq. Avenida, 94 m; Rua da Igreja dos Bentes, 264 m; Rua Oficina 
Alemão, 281 m; Rua Cotrimaio, 260 m; RS 342, 2680 m; Rua Sem nome 1, 
142 m; Rua sem nome 2, 181 m; Rua Sem nome 3, 89 m; Rua Sem nome 4, 
258; Rua Sem nome 5, 443 m; 

                         TOTAL NA LOCALIDADE = 35158 m, por dia de coleta. 
 
             PERIMETRO URBANO INDEPENDENCIA: 

Av. Três de Maio, 1877 m; Rua Marechal Rondon, 
1600m; Rua Cinco de Setembro, 621m; Rua Getúlio 
Vargas, 345 m; Rua Senador Salgado Filho, 494 m; Rua 
Josino Farias, 874 m; Rua Senador Pinheiro, 1214 m; 
Rua Sorocaba, 498 m; Rua Exp. Francisco Perkoski, 
739 m; Rua Manoel da Nóbrega, 624 m; Rua São 
Miguel, 1030 m; Rua Santa Rosa de Lima, 716 m; Trav. 
Amantino, 636 m; Rua João fagundes, 398 m; Rua 
Monte castelo, 469 m; Rua São João, 818 m; Rua Padre 
Anchieta, 506 m; Rua Vinte de Setembro, 838 m; Rua 
Anísio de Araújo e Silva, 635 m;  Rua dos Imigrantes, 
749; Rua Marechal Deodoro, 313 m; Rua Santo Ângelo, 
287 m; Rua Benjamin Constant, 375 m, Rua São 
Roque, 409 m; Rua Ipiranga, 964 m; Rua Teobaldo 
Krewer, 909 m; Av. Ignácio Pinto, 583 m; Rua Edvino 
Cornélius, 708 m; Rua Sorocaba 2, 454 m; Rua Duque 
de Caxias 2, 382 m; Rua Julio de Castilhos, 387 m; Rua 
São Roque 2, 91 m; Rua Duque de Caxias, 373 m; Rua 
Castro Alves, 813 m; Rua Dom Pedro, 500 m; Rua Sem 
nome 1, 451 m; Rua Sem nome 2, 273 m; Rua Gaspar 
Martins, 190 m; Rua Sem nome 3, 225 m; Trav. Pedro 
Guimarães, 203 m; Rua Sem nome 4, 114 m; Rua Sem 
nome 5, 257 m; Rua Sem nome 6, 147 m; Rua Sem 
nome 7, 91 m; Rua Sem nome 8, 92 m; Rua Sem nome 
9, 99 m; Rua Sem nome 10, 221 m; Rua Sem nome 11, 
127 m; Rua Antonio Prado, 382m; 

TOTAL PERIMETRO URBANO = 26051 m, por dia de 
coleta. 



 

 

Roteiro Diário 2 (duas) vezes por mês=  67.267. m; 

Roteiro Diário 13 (treze) vezes por mês = 26.051. m; 



 

 

ANEXO II – Planilha de composição dos custos, discriminação do BDI e encargos 

sociais (ANEXO II NO SITE)                                                                                           

ANEXO III- Mapa do município. (ANEXO III NO SITE) 

 



 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

A empresa _____________________ inscrita no CNPJ n° _____________________ por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ______________________portador (a) 
da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ___________________, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Local e data 

Assinatura do representante legal 

  



 

 

 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

ME/EPP/COOPERATIVA 

 

DECLARAÇÃO 

 (Para ME/EPP) 

DECLARO que a empresa ___________________________, CNPJ nº 
________________________ está enquadrada como ME/EPP nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, fazendo jus aos benefícios 
disciplinados nos art. 42 a 45 da referida Lei Complementar. 

 

(Para Cooperativas) 

 

DECLARO que a Cooperativa ___________________________, CNPJ nº 
________________________ está enquadrada nos limites legais da Lei Complementar 
nº 123/2006 e alterações posteriores, fazendo jus aos benefícios disciplinados nos art. 
42 a 45 da referida Lei Complementar. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

Local e Data 

 

Nome do Contador/CRC do Contador ou representante legal da empresa. 

  



 

 

ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS SECOS E ORGÂNICOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, O MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA E A 
EMPRESA............................... 

       Pelo presente termo de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 87.612.826/0001-90, com 
sede na Rua Senador Pinheiro, n° 1348, cidade de Independência, Estado do Rio Grande 
do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO EDÉCIO GRAEF, 
brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n°................., CPF n°................., 
residente e domiciliado na Rua...................., n°............, bairro............, nesta cidade, 
doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa.............., inscrita no 
CNPJ n°....................., com sede na Rua........................, n°..................., bairro..................., 
na cidade de................, neste ato representada pelo Sr. ...................., brasileiro, (estado 
civil), (profissão), portador da carteira de identidade n°...................., CPF n°............., 
residente e domiciliado na Rua.............., n°............., bairro.............., na cidade 
de...................., doravante denominada CONTRATADA, com base na licitação Processo nº 
121/2018, Edital 64/2018 da modalidade Tomada de Preços nº 06/2018 na Lei n° 8.666/93, 
assim como em conformidade com as condições do edital da referida licitação, e termos da 
proposta, com aplicação subsidiária do Código Civil Brasileiro e do Código de Defesa do 
Consumidor, firmam o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato visa a contratação de empresa para efetuar a coleta e transporte 
de resíduos urbanos (RSU), secos e orgânicos, produzidos no Município de Independência. 

1.1. Para a realização do objeto da licitação a empresa deverá cumprir o estabelecido no 
Projeto Básico (Anexo I) deste edital. 

1.3. Todos os resíduos coletados, deverão ser transportados para sua disposição Final no 
aterro da empresa CRVR- Rio Grandense Valorização de Resíduos LTDA, CNPJ 
03.505.185/0001-84 em Giruá-RS, já contratada pela prefeitura. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1 – Pela prestação do serviço, a CONTRATADA receberá a importância de 

R$.................... (................................) mensal. 

2.1.1 – No preço total acima estabelecido estão compreendidos, combustíveis utilizados, as 

despesas com encargos e leis sociais e trabalhistas, impostos, licenças, emolumentos 

fiscais e todos os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive lucro, todas as 

despesas que onerem, direta ou indiretamente, o serviço prestado, inclusive as despesas 

com os serviços auxiliares quando necessários para o cumprimento integral das disposições 

contratuais até o termo final do presente Contrato, não cabendo pois, quaisquer 

reivindicações da CONTRATADA, a título de revisão de preço ou reembolso, excetuados os 

casos previstos nas disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

3.1 O pagamento será efetuado contra empenho, será mensal, até o dia 10 (dez) do mês 

subsequente, de acordo com o serviço ora contratado, desde que esteja em conformidade 

com as condições estabelecidas no instrumento convocatório, neste contrato e que a 

documentação fiscal (1ª via da Nota Fiscal ou Fatura) não contenham qualquer ressalva ou 

rasura quanto aos valores a serem pagos, correndo a despesa no(s) seguinte(s) crédito(s) 

orçamentário(s): 

(378) 07.02 14 452 0010 2,042 0001 3390 39 00 00 000 

3.2 Nenhum pagamento será efetuado em desacordo com o cronograma físico-financeiro, 
correspondendo a cada etapa do objeto nele definida a um pagamento. 

3.3 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor poderá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do número do processo e número da tomada de preços a fim de se acelerar o 
trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

3.4 A efetivação dos pagamentos fica condicionada à comprovação perante a Tesouraria 
Municipal, de que a contratada recolheu as contribuições previdenciárias de todos quantos 
atuem na execução do serviço e que se encontra em situação regular para com o FGTS e 
Previdência Social (INSS), nos termos da legislação vigente. 

3.5 A contratada fica sujeita às retenções de tributos nos termos da legislação vigente, 
sendo responsável pelo cumprimento das exigências formais estabelecidas pela legislação 
quanto à apresentação das notas fiscais-faturas de sua responsabilidade, em especial às 
exigências quanto aos benefícios do SIMPLES e quanto às retenções para a Previdência 
Social. 

3.6 Ocorrendo o atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 
compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.7 Não fará jus à compensação referida no item anterior se a contratada for a causadora do 
atraso. 

CLÁUSULA QUARTA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar o objeto do contrato, em hipótese e sob 
pretexto algum, a não ser com expresso e escrito consentimento do CONTRATANTE, tendo 
como causa superior o interesse público. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

5.1 – A CONTRATADA iniciará a prestação de serviços logo após a assinatura do contrato. 

5.1.1 – O prazo de vigência do contrato é de 01 (um) ano a contar da data do início dos 

serviços, podendo o mesmo ser prorrogado por iguais períodos, mediante termo aditivo 

pactuado entre as partes e em conformidade ao art.57, II, da Lei nº 8.666/93 e alterações, 

prorrogável por até 60 meses. 

CLÁUSULA SEXTA- DA REPACTUAÇÃO  

6.1 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do 



 

 

CONTRATANTE, dentro do limite permitido pelo artigo 65,§ 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, 

sobre o valor inicial contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

7.1 – O valor aplicado ao objeto deste contrato poderá sofrer reajuste ou redução de preços, 

de acordo com o aumento ou baixa das despesas, tais como combustível e despesas em 

geral pertinentes ao serviço prestado, desde que devidamente solicitado pela parte 

interessada e devidamente comprovada a variação do valor. 

7.2 – Para fins de comprovação de reajuste de preços, a CONTRATADA deverá apresentar 

cópia das Notas fiscais de compra ocorridas antes e depois do aumento, a fim de averiguar 

o percentual a ser aplicado ou outro documento equivalente. 

7.3 – Para fins de comprovação de baixa de preços, a contratante solicitará à Contratada 

cópia das Notas fiscais de compra ocorridas antes e depois da baixa de preços, a qual 

juntará ao processo, a fim de averiguar o percentual a ser aplicado ou outro documento 

equivalente. 

7.4 – No caso de prorrogação, o reajuste ocorrerá, anualmente, pela variação do INPC do 

período, independente de repactuação e/ou reequilíbrio econômico-financeiro. 

7.5 – Fica assegurado repactuação e/ou reequilíbrio econômico-financeiro somente quando 

o reajuste anual do INPC não cobrir a adequação aos novos preços praticados no mercado, 

observado o período mínimo de 1 (um) ano, competindo a CONTRATADA comprovar a 

variação dos custos superiores ao INPC, apresentando memória de cálculo com planilha de 

custo para análise e aprovação da CONTRATANTE, desde que solicitado pela 

CONTRATADA antes do respectivo vencimento do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO DOS PREÇOS 

8.1 – Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que 

sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do Contrato ou de sua execução, serão de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem direito a reembolso. A CONTRATANTE, 

quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja 

obrigada pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais. 

8.1.1 – Na apresentação da proposta será levado em conta a inclusão dos tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre a 

execução dos serviços, não cabendo qualquer reivindicação resultante de erro nessa 

avaliação, para o efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos 

determinados pela autoridade competente. 

8.1.2 – Uma vez apurado, no curso da contratação, que a CONTRATADA acresceu 

indevidamente a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições 

fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre o 

fornecimento dos serviços ora contratados, tais valores serão imediatamente 

excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e reembolso ao a 

contratante dos valores porventura pagos à CONTRATADA, atualizados 

monetariamente. 

8.2 – Se, durante o prazo de vigência do Contrato, ocorrer qualquer dos seguintes eventos: 

criação de novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição 



 

 

de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução de tributos federais, 

estaduais e municipais que comprovadamente, venham a majorar ou diminuir os ônus das 

partes contratantes, serão revistos os preços, a fim de adequá-los às modificações havidas, 

compensando-se, na primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas 

alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens 

decorrentes caberão sempre a contratante. 

CLÁUSULA NONA – ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 – Obriga-se a CONTRATADA: 

9.1.1 – Recolhimento dos resíduos sólidos urbanos de acordo com o estabelecido no 

Objeto; 

9.1.2 – Utilização de veículos, equipamentos e funcionários próprios; 

9.1.3 – Providenciar o transporte dos resíduos até o aterro indicado pela administração; 

9.1.4 – Atender as normas legais em vigência nos Órgãos Ambientais, Previdenciários e 

Trabalhistas; 

9.1.5 – Indenizar, no que lhe couber, desde que comprovada sua responsabilidade, casos 

fortuitos ou incidentes sobre os moradores ou residências/casas; 

9.1.6 – Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações da 

CONTRATANTE, com veículos em perfeitas condições de trafegabilidade e segurança, de 

acordo com o Código Nacional de Trânsito. 

9.1.7 – Prestar os serviços nos dias pactuados, independente de feriados ou condições 

climáticas; 

9.1.8 – Manter o serviço em funcionamento, substituindo o veículo em serviço por outro, no 

prazo máximo de 04 (quatro) horas, sempre que se fizer necessário; 

9.1.9 – Os veículos devem possuir equipamentos acessórios, tais como: roda e pneu 

sobressalente, extintor de incêndio, triângulo, chave de rodas e macaco. 

9.1.10 – Os acidentes e indenizações que eventualmente venham a ocorrer com a 

CONTRATADA, a seus veículos, equipamentos ou funcionários, serão de única e inteira 

responsabilidade deste, inclusive sua comunicação a Previdência Social e demais órgão 

públicos. 

9.2 – Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de 

emergência ou após prévio aviso, quando motivada por razões de ordem técnica ou de 

segurança dos munícipes. 

CLÁUSULA DÉCIMA –OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

10.1.2 – Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Contrato; 

10.1.3 – Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 



 

 

10.1.4 – Fiscalizar os serviços prestados através da Secretaria Municipal de Serviços 

Urbanos e Trânsito, através do acompanhamento da execução dos roteiros fixados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11 – Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total corrigido da 

contratação, quando a CONTRATADA: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem a concordância 

expressa da CONTRATANTE; 

c) desatender às determinações da fiscalização; 

d) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, 

respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração 

cometida; 

e) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência ou 

imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar a CONTRATANTE ou a terceiros, independente da 

obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

f) negociar com terceiros as faturas emitidas contra a CONTRATANTE; 

11.1 – As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 

motivo. 

11.2 – A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir 

comunicado por escrito pela CONTRATANTE à CONTRATADA, após o regular processo 

administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1 – A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, sem que assista à CONTRATADA 

qualquer direito de indenização ou de retenção, nos seguintes casos: 

12.1.1 – Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos. 

12.1.2 – Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos. 

12.1.3 – Subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, sem a prévia anuência 

expressa da CONTRATANTE. 

12.1.4 – Cessão total ou parcial dos créditos decorrentes do Contrato a terceiros, sem prévia 

e expressa autorização da CONTRATANTE. 

12.1.5 – Decretação da falência, ou instauração da insolvência civil da CONTRATADA. 

12.1.6 – Dissolução da sociedade da CONTRATADA. 

12.1.7 – Suspensão dos serviços por determinação de autoridade competente, por prazo 

contínuo maior que 120 (cento e vinte) dias, por razões que independam da vontade da 

CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA. 



 

 

12.1.8 – Razões de interesse público e de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera a que está subordinada a 
CONTRATANTE. 

12.1.9 – Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva de execução do Contrato. 

12.2 – Ocorrendo a rescisão com base no item 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, sem que haja culpa 
da CONTRATADA, esta terá direito ao pagamento devido pela execução do Contrato até a 
data de rescisão. 

12.3 – Rescindido o Contrato, a CONTRATANTE imitir-se-á na posse imediata e exclusiva 

dos serviços executados entregando-os a quem ela bem entender, sem qualquer consulta 

ou interferência da CONTRATADA, que responderá na forma legal e contratual pela infração 

ou execução inadequada que tenha dado causa à rescisão. 

12.3.1 – Neste caso, fica a CONTRATADA obrigada a reembolsar a CONTRATANTE pelo 

que esta tiver de despender além do preço estimado do Contrato, e a ressarcir perdas e 

danos que a mesma venha a sofrer em consequência da rescisão em tela. 

12.4 – Caso a CONTRATANTE decida não rescindir o Contrato nos termos desta Cláusula, 

e sem prejuízo das penalidades previstas, poderá a seu exclusivo critério, suspender a sua 

execução e sustar o pagamento de documentos de cobrança até que a CONTRATADA 

cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

12.5 – A inexecução total ou parcial desta prestação de serviços, no caso de uma das partes 

deixarem de cumprir qualquer de suas obrigações, ensejará a rescisão contratual com as 

consequências previstas neste instrumento, além das disposições estabelecidas na Lei 

Federal no 8.666/93 e alterações posteriores. 

12.6 – A rescisão acarretará as seguintes consequências imediatas: 

12.6.1 – Retenção dos créditos decorrentes do Contrato, ou de quaisquer outras 

contratações que a CONTRATADA mantenha com a CONTRATANTE para 

compensação, até o limite dos prejuízos a ela causados. 

12.6.2 – Na hipótese do valor dos créditos não serem suficientes para cobrir as 
perdas e danos causadas pela CONTRATADA a CONTRATANTE, fica a 
CONTRATADA obrigada ao complemento do valor a ser indenizado. 

12.7 – Este contrato poderá ser rescindido, ainda: 

12.7.1 – amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 

de licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; e 

12.7.2 – judicialmente, nos termos da legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA VINCULAÇÃO 

13.1. O presente contrato está vinculado ao Processo nº 121/2018, do Edital nº 64/2018, na 
modalidade Tomada de Preços nº 06/2018, à proposta do vencedor e à Lei n° 8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-  DO FISCAL DO CONTRATO 



 

 

14.1. Com vistas a preservar o interesse público, a CONTRATANTE poderá designar 
servidor municipal para exercer a função de fiscal do presente contrato, assegurada ao 
mesmo a possibilidade de exercer ampla e permanente fiscalização, junto ao contratado, da 
plena execução do objeto descrito, da cláusula primeira, inclusive requisitando documentos 
e realizando diligências. 

14.2 A não apresentação de documentos solicitados pelo gestor do presente contrato ou 
impedimento ou embaraço a realização de diligência, por culpa da CONTRATADA poderá 
acarretar, obedecido o devido processo administrativo, a pena de advertência e, em caso de 
reincidência, à rescisão contratual por inadimplemento parcial do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 

15.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Três de Maio para dirimir quaisquer litígios 
oriundos do presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas instrumentais, abaixo firmadas. 

Local e data 

Partes e testemunhas 

Visto e aprovado por essa 

Assessoria em 01/06/2018 

_________________________ 

Marcos Spengler 

Assessor Jurídico OAB/RS 
72.917 

 

 

 


